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O presidente do Banco 
Central, António Carlos 
Lemgruber, não considera 
correta a tentativa de mon-
tar desde já .um mecanis-
mo de captação de dinheiro 
novo — "new money" — no 
acordo plurianual para pa-
gamento da divida externa 
brasileira, relativo à Fase 
III, por dois motivos funda-
mentais: "Não parece jus-
to elevar ainda mais a dívi-
da do Pais para as gera-
ções futuras, quando se sa-
be que ela passou da cifra 
de US$ 10 bilhões, doze 
anos atrás, para o nível de 
US$ 100 bilhões. Além dis-
to, qualquer processo de re-
negociação tem de levar 
em conta a importância da 
manutenção das linhas de 
curto prazo que, na verda -

de, funcionam como capi-
tal de giro do País". 

Estas linhas, englobando 
o valor de US$ 16 bilhões —
dos quais US$ 5,4 bilhões de 
financiamentos no inter-
bancário e os restantes US$ 
10,6 bilhões em créditos de  

do na proposta da adminis-
tração anterior, para a ma-
nutenção daquelas linhas 
de curto prazo, entre 1985 e 
1988. 

O Banco Central elabo-
r o u uma, série de 
exercícios, com cenários 
alternativos, e a partir de-
les montou uma evolução 
para o balanço de paga-
mentos do País, que Lem-
gruber considera perfeita-
mente compatível com o 
projeto de renegociação da 
dívida externa, pelo qual as 
amortizações com venci-
mentos até 1991 — US$ 45,3 
bilhões de dívida contraída 
com bancos comerciais e 
US$ 5,8 bilhões de emprés-
timos tomados com aval de 
governos — serão reescalo-
nadas por dezesseis anos. O 
pacote prevê ainda o de-
sembolso de US$ 55 bilhões 
no período de sete anos da 
fase de consolidação, que 
será mantido corno com-
promisso pelo atual gover-
no, embora sujeito a cláu-
sulas que permitam a aber-
tura das discussões dos ter-
mos de contrato, sempre 
que se Verificar constrangi-
mento nas contas externas 
do País, por efeito de fato-
res externos adversos. 

Neste aspecto, o nível 
das reservas externas fun-
cionará como termômetro 
e o governo, conforme ma-
téria publicada por este 
jornal na edição de sexta-
feira passada, tem uma in-
dicação do nível abaixo do 
qual seria acionado o "si-
nal vermelho": uma perda 
de US$ 1 bilhão, sobre o pa-
tamar de US$ 8 bilhões, já 
seria preocupante, no en-
tender do presidente do 
Banco Central. 

Ele deverá viajar para os 
Estados Unidos na próxi-
ma semana — depende ain-
da da confirmação —, den-
tro da programação de con-
tatos periódicos que procu-
ra manter com a comuni-
dade banqueira internacio-
nal. A retomada formal do 
processo de renegociação, 
no entanto, está na depen-
dência de um acerto con-
clusivo com o Fundo Mone-
tário Internacional (FMI). 

comercialização —, estão 
sendo roladas a cada no-
venta dias, à espera de que 
seja formalmente fechado 
o contrato de reescalona-
mento da dívida com o co-
mitê assessor, composto 
pelos bancos privados in-
ternacionais. 

Lemgruber teme uma in-
terrupção no fluxo destas 
linhas de curto prazo. Uma 
atitude indesejável dos cre-
dores em deixar de cobrir 
as posições no interbancá-
rio das agências de bancos 
brasileiros no exterior ou 

de interromper o crédito à 
comercialização levaria, 
sem dúvida alguma, "o 
País a uma situação caóti-
ca, com o esgotamento das 
nossas reservas internacio-
nais". 

E justamente isto que o 
presidente do Banco Cen-
tral quer evitar, quando diz 
que "o importante é ser-
mos realistas e endurecer 
onde podemos". Ele confir-
mou a este jornal a inten-
ção de o governo brasileiro 
manter o prazo de três 
anos, que já estava embuti- 


